
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2023 REPUBLICAÇÃO

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO
VICENTE/RN, inscrito no CNPJ n° 11.261.481/0001-05 , com sede
na Praça Joaquim Araújo Filho, 84– Centro – CEP: 59.340-000, torna
público, por meio da Comissão de Contratação nomeada através da
Portaria nº 093/2023-GP, para conhecimentos dos interessados, que
realizará o Credenciamento para contratação de Empresa
especializada na execução de procedimentos especializados na
área de oftalmologia, sobretudo com expertise em
facoemulsificação com o implante lente intraocular dobrável e
tratamento cirúrgico de pterígio por INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO, em conformidade com a Lei n. 14.133/2021, que
regulamenta o art. 37, XXI, da Constituição Federal de 1988,
mediante as condições estabelecidas neste ato convocatório e seus
ANEXOS, subordinando-se em tudo o que for aplicável, à Lei n.
14.133/2021.
 
Local da entrega do envelope DOCUMENTAÇÃO PARA
CREDENCIAMENTO: na sala da Comissão de Contratação, Praça
Joaquim Araújo Filho, 84– Centro, Centro, São Vicente/ RN.
 
Período de recebimento do envelope DOCUMENTAÇÃO PARA
CREDENCIAMENTO: a partir de 09 de maio de 2023, das 07:00
às 13:00 horas de segunda a sexta-feira, em dias úteis (dias em que
houver expediente no Município de São Vicente/ RN) até o término
da vigência do credenciamento, de modo a permitir o
cadastramento permanente de novos interessados, nos termos do
inciso I, do Parágrafo Único, do Art. 79 da Lei nº 14.133/2021.
 
1. DO OBJETO:
1.1. O objeto do presente Edital é a CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE
PROCEDIMENTOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE
OFTALMOLOGIA, SOBRETUDO COM EXPERTISE EM
FACOEMULSIFICAÇÃO COM O IMPLANTE LENTE
INTRAOCULAR DOBRÁVEL E TRATAMENTO CIRÚRGICO
DE PTERÍGIO destinada ao atendimento da demanda reprimida
deste tipo de procedimento no Município de São Vicente/ RN.
Ressalte-se que os atos cirúrgicos deverão ser realizados na(s)
unidades prestadoras de Serviços.
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
2.1. O presente procedimento administrativo será regido pelas
seguintes normas: Lei nº 14.133/2021 e demais legislações pertinentes
e, ainda, pelo estabelecido no presente Edital e seus Anexos.
 
3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
3.1. Os recursos para pagamento dos serviços realizados com base nos
credenciamentos oriundos deste processo correrão à conta dos
recursos do Orçamento Geral do Município de São Vicente/ RN para o
exercício financeiro vigente, sendo as dotações informadas no ato da
contratação.
 
4 - INFORMAÇÕES INICIAIS, ESCLARECIMENTOS E
IMPUGNAÇÕES:
4.1 – O inteiro teor deste edital e seus anexos ficarão à disposição dos
interessados na sede do MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE/RN, com
sede na Praça Joaquim Araújo Filho, 84 – Centro – CEP: 59340-000
podendo ainda ser adquirido mediante solicitação por meio do
endereço eletrônico cpl_saovicente@yahoo.com.br.
 
4.2 – Esclarecimentos sobre a inscrição no credenciamento serão
prestados pelo e-mail cpl_saovicente@yahoo.com.br ou por
intermédio do telefone: (84) 3.3436-0226.
 



4.3 – Os esclarecimentos serão comunicados por e-mail ou outro meio
escolhido pelo solicitante.
 
4.4 – Qualquer cidadão ou interessado poderá impugnar os termos
deste edital, a qualquer tempo, o que não terá efeito de recurso.
 
4.5 – As impugnações serão conhecidas se dirigidas diretamente a
comissão de contratação e/ou enviadas eletronicamente pelo
interessado para o endereço eletrônico cpl_saovicente@yahoo.com.br.
 
5. DOS PREÇOS DOS SERVIÇOS E DO REAJUSTE:
5.1. Os serviços credenciados serão pagos de acordo com a tabela
SIGTAP/DATASUS, para os procedimentos, objetos desta contratação
e estabelecidos no ANEXO I.
 
5.2. É expressamente proibida a cobrança ou o pagamento de qualquer
sobretaxa em relação à tabela adotada, ou do cometimento a terceiros
da atribuição de proceder ao credenciamento ou intermediação do
pagamento dos serviços prestados.
 
5.3. Os preços serão reajustáveis com base no Sistema de
Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses,
Próteses e Materiais Especiais do SUS, durante a vigência do Termo
de Credenciamento.
 
6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
6.1. Somente serão admitidas a participar deste processo de
credenciamento as empresas que comprovem regularidade jurídica,
fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e técnica,
apresentando todos os documentos exigidos neste Edital.
 
6.2. Não poderão participar:
 
6.2.1. empresas e ou associações reunidas em consórcio;
 
6.2.2. empresas cumprindo suspensão temporária de participação em
licitação da Administração Pública;
 
6.2.3. empresas impedidas de contratarem com o Município de São
Vicente/ RN ou com a Administração Pública;
 
6.2.4. empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou
contratar com a Administração Pública, nos limites da legislação em
vigor;
 
6.2.5. empresas que possuam restrições quanto as suas capacidades
técnicas ou operacionais, personalidade e capacidade jurídica,
idoneidade financeira e regularidade fiscal;
 
6.2.6. empresas que se encontrarem em processo de falência, de
dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;
 
6.2.7. empresas que tenham em seu quadro servidor do Município de
São Vicente/ RN na qualidade de sócio-administrador.
 
6.2.8. empresas cujas unidades prestadoras de serviços estejam
situadas em raio superior a 100 (Cem) quilômetros de distância da
sede do município de São Vicente/RN. (Anexo III).
 
6.2.8.1. Para fins de verificação do cumprimento do requisito exigido
será realizada consulta no seguinte site:
http://www.distanciasentrecidades.com/
 
6.3. A participação neste procedimento administrativo implica a
aceitação integral e irrestrita das condições estabelecidas neste Edital.
 
6.4. A empresa interessada deverá designar um representante legal,
que será o único admitido a intervir em seu nome, o qual deverá se
apresentar para credenciamento junto à COMISSÃO DE
CONTRATAÇÃO, munido de credencial que o autorize a participar
deste procedimento administrativo, bem como de Cédula de
Identidade.
 



6.5. Entende-se por credencial: documento (ato constitutivo, estatuto
ou contrato social) que comprove a competência do titular ou sócio da
empresa para representá-la perante terceiros; ou procuração para
representar a instituição junto ao Fundo Municipal de Saúde do
Município de São Vicente/ RN, acompanhada, no caso de instrumento
particular, de prova de investidura do outorgante na qual conste
expressamente seus poderes para a outorga.
 
6.6. Para participar, as empresas interessadas deverão apresentar
toda a documentação solicitada neste Edital, a qualquer tempo,
nos horários e local estabelecidos no preâmbulo deste instrumento
convocatório.
 
7. DA DOCUMENTAÇÃO PARA O CREDENCIAMENTO:
7.1. Documentação a ser confeccionada pelo(a) proponente:
a) Requerimento para Credenciamento;
7.2. Documentação para comprovação da Habilitação Jurídica:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e respectivas
alterações, devidamente registrados nos órgãos competentes, em se
tratando de sociedades por ações, acompanhados de documento de
eleição de seus atuais administradores;
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização
para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir;
 
7.2.1 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em
vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei
nº 5.764, de 1971.
 
7.3. Documentação para comprovação da Regularidade Fiscal e
Trabalhista:
a) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral Nacional de
Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou
municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da pessoa jurídica,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e com a
Procuradoria da Fazenda Nacional, incluindo-se créditos
previdenciários, mediante a Certidão Negativa de débitos referentes a
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual mediante a
Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual e com a
Procuradoria Geral do Estado da sede da licitante;
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal mediante a
Certidão Negativa de Débitos Municipais;
f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado de
Regularidade Fiscal;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa.
 
7.4. Para comprovação da Qualificação Técnica:
a) Registro ou inscrição no Conselho Regional competente, com o
nome do responsável técnico da empresa;
 
7.5. Para comprovação da Qualificação Econômico-Financeira:
a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.
 
7.6. Outras comprovações:
a) Declaração da empresa de que não possui em seus quadros
funcionais, menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho
noturno, insalubre ou perigoso ou menores de 16 (dezesseis) anos,
executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos
termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal de 1988;
(Anexo IV)
 



b) Declaração da empresa de que não possui vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme art.
14, IV da Lei nº 14.133/2021. (Anexo v)
 
c) Declaração da empresa de que possui unidades prestadoras de
serviços em raio não superior a 100 (Cem) quilômetros de distância da
sede do município de São Vicente/RN, com a indicação expressa do
endereço onde serão prestados os serviços (Anexo III).
 
7.7. Os documentos devem estar no prazo de validade estabelecido
pelo órgão expedidor competente, quando for o caso, considerada a
data do requerimento e da apresentação dos documentos. Na falta
desta informação serão considerados válidos por 30 (trinta) dias,
contados da data de emissão, aprovação ou da data de assinatura pela
autoridade.
 
7.8. Os documentos confeccionados pela interessada deverão estar
sem rasuras, datados e assinados pelo proponente ou seu representante
legal. As folhas devem conter timbre da instituição ou seus dados
básicos no corpo do documento.
 
7.9. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de
documento em substituição aos documentos requeridos no
presente Edital.
 
7.10. Toda documentação deve ser apresentada em 01 (uma) via
autenticada em cartório, OU por servidor da administração municipal
em atuação na Comissão de Contratação. Os documentos obtidos por
internet não necessitam ser autenticados em cartório. Todas as cópias
devem estar legíveis.
 
7.11. Após julgada habilitada a proponente, poderão ser credenciados
todos os serviços ofertados em sua proposta, ou apenas parte dela, de
acordo com a conveniência da Administração, devendo ser dada
ciência ao proponente dos serviços aceitos.
 
7.12. A documentação deverá ser entregue, mediante protocolo, com
envelope lacrado, identificado externamente com os seguintes dizeres:
 
Fundo Municipal de Saúde de São Vicente/RN
Comissão de Contratação
DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO
[NOME] - [CNPJ]
 
7.13. A Comissão de Contratação se reserva ao direito de solicitar, em
qualquer tempo, no curso da atividade de julgamento da proposta,
quaisquer esclarecimentos sobre os documentos já entregues, fixando-
lhe prazo para atendimento.
 
7.14. Ao apresentar o requerimento para credenciamento, a
proponente se obriga aos termos do presente Edital, inclusive, quanto
a vinculação dos serviços aos preços estabelecidos pelo Sistema de
Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses,
Próteses e Materiais Especiais do SUS.
 
8. DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO:
8.1 – Os requerimentos para credenciamento serão analisados pela
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, com vistas à homologação pelo
gestor do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
 
8.2 – Os documentos emitidos por sistema eletrônico serão aceitos
pela COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO se verificada sua
autenticidade no site do órgão emissor ou diretamente a este, e no caso
de impossibilidade de acesso à Internet, observa-se do que:
8.2.1 – A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO poderá suprir ou sanar,
via internet, eventuais omissões ou falhas relativas aos documentos
apresentados pelas interessadas, mediante a inserção de documentos; e
8.2.2 – Na impossibilidade de obtenção dos documentos em razão de
insuficiência de informações ou de acesso aos sítios oficiais de órgãos
e/ou entidades emissoras, a COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO



diligenciará à interessada para que, em 5 (cinco) dias úteis a partir da
comunicação, apresente o que lhe for solicitado, sob pena de não
obtenção do credenciamento.
 
8.3 – A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO terá o prazo de 5 (cinco)
dias úteis para aprovar o requerimento de credenciamento ou sua
atualização, ficando este prazo suspenso, na hipótese do subitem 8.2.2.
 
8.4. A Comissão de Contratação verificará se a documentação
apresentada pelos proponentes atende ao exigido nos preceitos do
presente Edital, registrando-se em Ata própria.
8.4.1. Constatada a falta ou irregularidade na documentação
apresentada, será comunicado por escrito a proponente, tendo a
mesma um prazo de até 05 (cinco) dias para regularizar as
pendências. Caso a proponente não regularize a sua situação no prazo
estipulado, a mesma será inabilitada para o credenciamento.
 
9. DOS RECURSOS:
9.1. As proponentes poderão, em um prazo máximo de 03 (três) dias
úteis do recebimento do comunicado de inabilitação, apresentar o
recurso devidamente fundamentado com documentos comprobatórios,
quando for o caso, que deverá ser protocolado nas mesmas condições
da entrega de documentação estipulados neste Edital, para a
averiguação da procedibilidade do recurso.
 
10. DO CREDENCIAMENTO E DA HOMOLOGAÇÃO:
10.1 – Todos aqueles que preencherem os requisitos constantes neste
edital terão seus requerimentos de credenciamento aprovados pela
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO.
 
10.2 – O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE procederá à
homologação de cada credenciamento, após instrução favorável da
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO.
 
10.3 – Homologado o credenciamento, será publicado na Imprensa
Oficial do Município (https://www.diariomunicipal.com.br/femurn/),
sendo a credenciada comunicada por mensagem eletrônica com
confirmação de recebimento.
 
10.4 – A homologação do requerimento vincula a credenciada,
sujeitando-a, integralmente, às condições estabelecidas neste edital.
 
10.5. O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE
SÃO VICENTE/RN poderá, até a assinatura do termo de
credenciamento, inabilitar o proponente, por despacho fundamentado,
se tiver informação abalizada de qualquer fato ou circunstância,
anterior ou posterior à fase de habilitação, que desabone a qualificação
técnica, jurídica, econômico-financeira, ou regularidade fiscal da
entidade ou prestador de serviço credenciado ou a credenciar.
 
10.6. O conteúdo das Minutas de Termos de Credenciamento dispõe
sobre todas as outras condições necessárias para a prestação dos
serviços que serão credenciados, e será utilizado como modelo básico
para a efetivação do credenciamento, adequando-se a cada entidade ou
profissional a ser credenciado, levando em consideração os serviços
que serão prestados e outros dados, que nos Anexos citados estão
grifados.
 
10.7. O prazo de vigência dos termos de credenciamentos oriundos
deste processo terá por termo inicial a data de sua subscrição e
termo final em 31 de dezembro de 2023, podendo ser prorrogado em
face da conveniência da Administração até o limite máximo de 05
(cinco) anos, ou suspenso, ou rescindido, a qualquer tempo, mediante
comunicação escrita com antecedência de 30 (trinta) dias, sem que
disso resulte qualquer penalidade ou indenização em favor do
CREDENCIANTE.
 
11 – CRITÉRIO DE ESCOLHA:
11.1 – A contratação ocorrerá com todos os credenciados, em
igualdade de condições, tendo como referência, a data de autuação do
Documento de Formalização de Demanda – DFD, que requer a
prestação dos serviços por meio de inexigibilidade.
 
12. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:



12.1 – Nos termos do previsto no Título IV, Capítulo I - Das Infrações
e Sanções Administrativas da Lei n. 14.133/2021, as sanções
administrativas serão: advertência, multa, impedimento de licitar e
contratar com a Administração Pública direta e indireta e declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
12.1.1 – ADVERTÊNCIA: será aplicada na hipótese de infrações que
correspondam a
pequenas irregularidades verificadas nos fornecimentos, que venham
ou não causar dano à Administração ou a terceiros.
12.1.2 – MULTA: será aplicada por infrações que obstaculizem a
concretização do objeto do credenciamento e compreenderá:
- 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento),
sobre o valor do serviço, pelo atraso no atendimento do magistrado,
considerando os prazos previstos no item 7 do projeto básico/TR
anexo, salvo por motivo de força maior;
- 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento),
sobre o valor do serviço, pelo atraso na entrega do laudo,
considerando os prazos previstos no item 7 do projeto básico/TR
anexo, salvo por motivo de força maior;
- 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento),
sobre o valor do serviço, pelo descumprimento de quaisquer das
condições estabelecidas no edital e seus anexos, caso não haja
previsão de multa específica, salvo por motivo de força maior.
 
12.1.3. Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao
interesse público, o Poder Executivo poderá aplicar à
CREDENCIADA outras sanções e até mesmo iniciar o processo de
extinção do instrumento contratual e de descredenciamento da
empresa.
 
12.1.4. Os valores relativos às multas serão pagos mediante
notificação de cobrança. A partir da data de confirmação do
recebimento da notificação, a CREDENCIADA terá o prazo de 15
(quinze) dias úteis para apresentar defesa administrativa ou fazer o
recolhimento do valor da multa aos cofres públicos, sob pena de
cobrança judicial.
 
12.1.5. Na hipótese de a CREDENCIADA não efetuar o recolhimento
da multa no prazo
fixado na notificação de cobrança, a administração pública municipal
inscreverá o valor em dívida ativa.
 
12.1.6. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a
Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, nos termos do artigo 156, III, da Lei n. 14.133/2021, sem
prejuízo da aplicação de outras penalidades, nos seguintes casos:
dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;
dar causa à inexecução total do contrato;
deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
não manter a proposta durante o período em que estiver credenciada,
salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
não atender às autorizações de fornecimento ou não entregar a
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do
credenciamento sem motivo justificado;
 
12.1.7. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU
CONTRATAR com a Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de
6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, IV, da Lei n. 14.133/2021, nos
seguintes casos:
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante o credenciamento ou a execução
do contrato;
fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013.
 



12.1.8. É admitida a reabilitação da credenciada perante o FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE, exigidos, cumulativamente:
reparação integral do dano causado à Administração Pública;
pagamento da multa;
transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade,
no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da
aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao
cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.
12.1.9. Além das penalidades citadas, a(s) CREDENCIADA ficará(ão)
sujeitas, ainda, ao cancelamento de sua(s) inscrição(ões) no Cadastro
de Fornecedores, no que couber, às demais penalidades referidas no
art. 156 da Lei n. 14.133/2021.
 
12.1.10. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior,
devidamente justificada e aceita pela Administração deste FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE, a(s) CREDENCIADA(S), conforme o
caso, ficará(ão) isentas das penalidades mencionadas.
 
12.1.11. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar
e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente
com a sanção de multa.
 
12.1.12. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em
lei, observando-se o contraditório e a ampla defesa.
 
13 – DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO:
13.1 – O presente credenciamento terá vigência de 5 (cinco) anos,
contados da data de publicação do edital, podendo ser prorrogado caso
haja interesse da Administração.
 
13.2 – Ao final de cada período de 1 (um) ano e durante a vigência
deste credenciamento, será republicado o aviso do edital para
credenciamento de novas interessadas, sem prejuízo dos
credenciamentos já homologados.
 
13.3 – A interessada que tiver sua solicitação de credenciamento
homologada será credenciada e assim permanecerá enquanto houver
interesse, respeitado o término do prazo de vigência.
 
13.4 – O credenciamento poderá ser revogado a qualquer tempo, por
razões de interesse público decorrente de fato superveniente
devidamente comprovado, ou anulado no todo ou em parte por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante
parecer escrito e devidamente fundamentado.
 
14. DA RESCISÃO:
14.1. O Termo de Credenciamento rescinde qualquer outro vigente,
sem qualquer ônus para o CREDENCIANTE ou direitos para o
CREDENCIADO além daqueles correspondentes aos serviços
efetivamente prestados até a data da rescisão contratual, desde que não
prejudique a saúde dos USUÁRIOS.
 
14.2. O CREDENCIANTE poderá, em se verificando o
descumprimento de normas estabelecidas no Termo de
Credenciamento, interromper temporariamente a sua execução até
decisão exarada em processo administrativo próprio que, observado o
contraditório e a ampla defesa, comprovada a culpa ou dolo, decidirá
pelo descredenciamento ou rescisão do Credenciamento.
 
14.3. Este Credenciamento poderá ser rescindido de pleno direito, nos
seguintes casos:
 
a) Se o CREDENCIADO falir, requerer concordar ou transferir para
terceiros no todo ou em parte seus encargos, sem prévia aceitação, por
escrito, do CREDENCIANTE;
 
b) No interesse da Administração, mediante comunicação escrita, com
antecedência de 30 (trinta) dias, sem que disso resulte qualquer ônus
para o CREDENCIANTE ou direitos para o CREDENCIADO além
daqueles correspondentes aos serviços efetivamente prestados até a
data da rescisão;
 



c) Liquidação amigável ou judicial do CREDENCIADO;
 
d) Superveniência de norma legal ou ato de autoridade competente,
que torne inviável ou inexequível o prosseguimento da prestação dos
serviços;
 
e) Ocorrência de quaisquer das situações previstas na Lei n°
14.133/2021;
 
f) No interesse exclusivo do CREDENCIADO, a qualquer tempo,
mediante comunicação escrita com antecedência de 30 (trinta) dias,
sem que disso resulte qualquer penalidade ou indenização em favor do
CREDENCIANTE.
 
g) Não cumprimento das condições ou prazos constantes do Termo de
Credenciamento;
 
h) Cumprimento irregular das condições ou prazos constantes do
Termo de Credenciamento;
 
i) Lentidão no cumprimento dos atendimentos, levando o Município
de São Vicente/ RN a presumir sua não conclusão nos prazos
requeridos pelos respectivos procedimentos;
 
j) Atraso injustificado do início da execução do objeto deste termo;
 
k) Paralisação da execução do objeto do presente Termo, sem justa
causa e prévia comunicação ao CREDENCIANTE;
 
l) Subcontratação total ou parcial para execução do objeto;
 
m) Não atendimento das determinações regulares da autoridade
designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a
de seus superiores;
 
n) Cometimento reiterado de faltas na execução do Termo, anotadas
na forma do parágrafo 1º do art. 117 da Lei nº 14.133/2021;
 
o) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa que, a juízo do CREDENCIANTE, prejudique a execução
deste Credenciamento;
 
p) Quando houver razões de interesse público, de alta relevância e
amplo conhecimento, justificadas e determinadas pelo Município de
São Vicente/ RN e exaradas no processo administrativo a que se
refere este Credenciamento;
 
q) Na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente
comprovado, impeditiva da execução do objeto deste credenciamento;
 
r) Quando o CREDENCIADO deixar de satisfazer as exigências de
Habilitação ou as estabelecidas para a classificação cadastral,
conforme previsto no edital.
 
14.4. O descredenciamento não eximirá a entidade das garantias
assumidas em relação aos serviços executados e de outras
responsabilidades que legalmente lhe possam ser imputadas.
 
14.5. O CREDENCIADO reconhece os direitos do Fundo Municipal
de Saúde do Município de São Vicente/ RN em caso de rescisão
administrativa prevista no Artigo 137 da Lei nº 14.133/2021.
 
15 – DISPOSIÇÕES FINAIS:
15.1 – Nenhuma indenização será devida às interessadas pela
apresentação de documentos relativos a este credenciamento.
15.2 – Aplicam-se ao presente credenciamento a Lei n. 14.133/2021 e
demais normas legais pertinentes.
15.3 – Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir
quaisquer dúvidas ou questões provenientes deste edital e de seus
anexos.
 
16. DOS ANEXOS:
16.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes
ANEXOS:



LOTE 1

ITEM UNID DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR UNITÁRIO

01 UND FOCOEMULSIFICAÇÃO COM IMPLANTE DE

LENTE INTRA-OCULAR DOBRÁVEL

R$ 771,60

02 UND BIOMETRIA ULTRASSÔNICA (MONOCULAR) R$ 24,24

LOTE 2

ITEM UNID DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR UNITÁRIO

01 UND TRATAMENTO CIRÚRGICO DE PTERÍGIO R$ 209,55

02 UND SUTURA DE CONJUNTIVA R$ 82,28

ANEXO I – Termo de Referência;
ANEXO II - Modelo de requerimento para credenciamento;
ANEXO III – Modelo de Declaração que possui unidades prestadoras
de serviços em raio não superior a 100 (Cem) quilômetros de distância
da sede do município de São Vicente/RN.
ANEXO IV – Modelo de declaração do trabalho do menor;
ANEXO V – Modelo de declaração de que não possui em seu quadro
servidor público municipal como sócio-administrador.
ANEXO VI – Minuta do termo de credenciamento;
 
São Vicente – RN, 20 de abril de 2023.
 
JOSÉ TALIZ DA SILVA
Presidente
 
MARIA DA GUIA DOS SANTOS DANTAS
Membro
 
NATHAN LÚCIO DE LIMA
Membro
 
ANEXO I
 
TERMO DE REFERÊNCIA PARA CREDENCIAMENTO
 
1 – OBJETO:
 
1.1 – Contratação de Empresa especializada na execução de
procedimentos na área de oftalmologia, sobretudo com expertise
em facoemulsificação com o implante lente intraocular dobrável e
tratamento cirúrgico de pterígio, nos termos da tabela a seguir:
 

 
2 – JUSTIFICATIVA:
 
2.1 – A referida contratação se faz URGENTE haja vista a demanda
reprimida de pacientes que necessitam de cirurgias de
facoemulsificação com o implante lente intraocular dobrável e
tratamento cirúrgico de pterígio e exames complementares de
oftalmologia. Ainda, importa atestar que muitos desses usuários estão
com pendência em relação aos atos cirúrgicos nos dois olhos o que
aumenta o risco da perda total da visão. Ademais, a Pactuação
Programada Integrada - PPI é insuficiente para atender a necessidade
da população em sua inteireza. Por fim, em razão da pandemia do
COVID 19 houve descontinuidade no fluxo regular das cirurgias
eletivas que se adequam ao objeto da contratação.
 
3 – PERÍODO DE CONTRATAÇÃO:
 
3.1 – 12 (doze) meses.
 
4 – DO PREÇO:
 
4.1 – Os preços que deverão ser aceitos é o disciplinado na Tabela
SIGTAP/DATASUS, sem plus, no valor por procedimento, no lote 01,
FACOEMULSIFICAÇÃO COM IMPLANTE DE LENTE
INTRAOCULAR DOBRÁVEL R$ 771,60 (setecentos e setenta e
um reais e sessenta centavos) e BIOMETRIA ULTRASSÔNICA
(MONOCULAR) R$ 24,24 (vinte e quatro reais e vinte e quatro
centavos) e, no lote 02, TRATAMENTO CIRÚRGICO DE
PTERÍGIO R$ 209,55 (duzentos e nove reais e cinquenta e cinco
centavos) e SUTURA DE CONJUNTIVA R$ 82,28 (oitenta e dois
reais e vinte e oito centavos), de acordo com o item 1, deste termo de
referência.



 
5 – OUTRAS PRESCRIÇÕES:
 
5.1 – Deverão ser observadas as prescrições a seguir, todas
condicionantes da aceitação da proposta e do recebimento dos
serviços licitados.
 
5.2 – Não serão aceitos serviços ou preços em desacordo com as
especificações constantes no item 1, deste termo de referência.
 
5.3 – Prazo de validade da proposta não deverá ser inferior a 60
(sessenta) dias a contar da data de abertura das Propostas de Preços.
 
5.4 – Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos com
despesas relativas à execução dos serviços, e todos os demais que
incidam ou venham a incidir sobre os preços ofertados, estão inclusos
no preço consignado na Proposta.
 
6 – DA EXECUÇÃO:
 
6.1 – Os serviços deverão ser executados pelas empresas credenciadas
no processo de acordo com as diretrizes da Secretaria Municipal de
Saúde, no realizado será realizada no prestador de serviço , em até
cinco (05) dias do recebimento da ORDEM DE EXECUÇÃO DE
SERVIÇO, a ser encaminhada através do e-mail:
setor.adm.saudesv@gmail.com ou saude.smsv@gmail.com, através
do qual serão contados dos prazos para entrega e consequente abertura
de processos administrativos de punição, nas quantidades, locais, dias
e horários indicados no momento da solicitação, correndo por conta da
Contratada as despesas de embalagem, seguros, fretes, transporte,
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da
execução dos serviços;
 
6.2 – As empresas credenciadas e, após o recebimento da ordem de
execução do serviço, antes da realização dos procedimentos, objeto
desta contratação, deverão averiguar a segurança dos serviços no
tocante às instalações sanitárias. Ademais, orientar a administração
hospitalar quanto aos fluxos de atendimento em razão de critérios
sanitários e os relativos á infecção hospitalar e segurança do paciente,
politicas pública, amplamente divulgada;
 
6.3 – As empresas credenciadas e ora executantes deverão garantir a
revisão dos procedimentos cirúrgicos no território de São Vicente/RN.
Entretanto, caberá ao contratante encaminhar tais casos como
contrarreferência, previamente avaliados, considerando o caso clinico
do paciente.
6.4 - Em relação aos casos triados (na primeira fase da execução do
objeto) e não compatíveis, a feitura dos procedimentos em nível local
deverá ser sinalizados á Central de Regulação Municipal para
posterior agendamento junto ao Contratante que não poderá (o
Agendamento cirúrgico) ultrapassar 30 dias. Neste sentido os critérios
técnicos locais (disponibilidade de tecnologia) e aspectos clínicos
inerentes ao paciente deverão ser considerados como premissa.
 
6.5 – As empresas credenciadas são responsáveis por todos os
insumos, medicamentos, equipe médica, técnicos de enfermagem,
equipamentos entre outros.
 
7 – DO PAGAMENTO:
 
7.1 O(A) CREDENCIADO(A) apresentará até o decimo (10º) dia útil
do mês subsequente à prestação dos serviços à CREDENCIANTE,
especificamente a Secretaria Municipal de Saúde do Município de
São Vicente/ RN, toda a produção referente ao mês anterior,
constando em anexo todas os registros de atendimento efetuados.
 
7.2. Somente após a validação dos documentos originados pelo(a)
CREDENCIADO(A) e vistoriados pela Secretaria Municipal de Saúde
do Município de São Vicente/ RN, o Prestador de Serviços emitirá a
Nota Fiscal de Serviços realizados, a qual deverá ser encaminhada a
Secretaria Municipal de Fazenda e Arrecadação do Município de
São Vicente/ RN para as providências necessárias à realização do
pagamento.
 



7.3. Os documentos rejeitados pela Secretaria Municipal de Saúde
serão devolvidos ao(a) CREDENCIADO(A) para as devidas correções
no prazo de dez (10) dias, e serão reapresentadas até o quinto (5º) dia
útil do mês subsequente àquele em que ocorreu a devolução
juntamente com a produção mensal do mês em evidência. O
documento reapresentado será acompanhado do correspondente
documento original devidamente inutilizado pela Secretaria Municipal
de Saúde.
 
7.4. Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por
culpa do CREDENCIANTE, este garantirá ao(a) CREDENCIADO(A)
o pagamento, no prazo avençado neste Edital, pelos valores do mês
imediatamente anterior, acertando-se as diferenças que houver no
pagamento seguinte, mas ficando a SMS exonerada do pagamento de
multas e sanções financeiras obrigando-se, entretanto, a corrigir
monetariamente os créditos do(a) CREDENCIADO(A);
 
7.5. As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pela
SMS/ Município de São Vicente/ RN.
 
7.6. O pagamento será efetuado conforme o valor e a data de
apresentação da nota fiscal/ fatura, através de transferência bancária
para conta corrente de titularidade da CONTRATADA, e mediante a
apresentação à Secretaria Municipal das Finanças, de Nota Fiscal
/Fatura (em duas vias), atestados e aceitos pela Secretaria Municipal
de Saúde, após a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,
respeitando-se, em todos os casos, a ordem cronológica de
pagamentos.
 
7.7. O pagamento da despesa pelo agente recebedor se dará através de
crédito bancário na conta do prestador do serviço (CREDENCIADO).
 
7.8. Não serão efetuados pagamentos ao prestador do serviço
(CREDENCIADO) quando ocorrerem as seguintes situações:
 
a) Enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em
virtude de penalidade ou inadimplência contratual por parte do
prestador do serviço (CREDENCIADO);
 
b) Não apresentação dos demonstrativos dos serviços prestados, nas
condições prescritas pelo Município de São Vicente/ RN
(CREDENCIANTE); e
 
c) Enquanto houver pendência de liquidação de qualquer obrigação de
ordem financeira, previdenciária ou obrigações sociais por parte do
prestador do serviço (CREDENCIADO).
 
7.9. Em hipótese alguma o prestador do serviço (CREDENCIADO)
poderá submeter, ao paciente que está sendo atendido, qualquer
assunto referente a pagamento de serviços prestados que estejam
sendo objeto de discussão entre as partes.
 
8 - DOS DIREITOS DAS PARTES:
 
8.1. Constitui direito legal do CREDENCIANTE ter o serviço
prestado, objeto deste Termo de Referência, dentro das condições
estabelecidas neste Credenciamento e em seus anexos.
 
8.2. São direitos legais do CREDENCIADO:
 
a) Receber do CREDENCIANTE o pagamento pela prestação dos
serviços, objeto deste Termo de Credenciamento, nos prazos e
condições estabelecidas no mesmo; e
 
b) Requerer ao CREDENCIANTE a rescisão deste Termo de
Credenciamento caso este descumpra qualquer uma das cláusulas
estabelecidas no mesmo ou venha a ocorrer qualquer das situações
previstas nos incisos do Art. 137, da Lei nº 14.133/2021.
 
8.3. O CREDENCIADO reconhece os direitos da Administração, em
caso de rescisão contratual, previstos na Lei nº 14.133/2021.
 
9 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO
CREDENCIADO:



 
9.1. São obrigações e responsabilidades do prestador do serviço
(CREDENCIADO):
 
a) Proceder à verificação rigorosa da identificação dos usuários.
Qualquer despesa decorrente de negligência ou má-fé na averiguação
dos dados pessoais do usuário será de responsabilidade exclusiva do
prestador do serviço (CREDENCIADO);
 
b) Permitir ao Município de São Vicente/ RN (CREDENCIANTE)
avaliar o atendimento e os serviços prestados aos usuários, por
intermédio de auditorias específicas realizadas por profissionais do
quadro do Município de São Vicente/ RN (CREDENCIANTE) que
se reserva o direito de recusar ou sustar os serviços quando não
atenderem ao estipulado em portarias normativas;
 
c) Obedecer aos critérios exigidos, quando das auditorias e perícias, na
fiscalização dos serviços credenciados e das pessoas a eles vinculados,
bem como aos princípios estabelecidos no Código de Ética da
categoria;
 
d) Prestar ao Município de São Vicente/ RN (CREDENCIANTE)
esclarecimentos relativos às ocorrências na execução do
credenciamento;
 
e) Desenvolver diretamente os serviços credenciados, não sendo
permitida a subcontratação dos serviços que se relacionem
especificamente ao objeto do credenciamento, sob pena de rescisão
contratual imediata;
 
f) Comunicar ao Município de São Vicente/ RN
(CREDENCIANTE), por escrito, mudança de endereço, corpo clínico,
com antecedência mínima de 30 (trinta dias) dias. Assim como
fornecer todos os documentos que tenham validade definida no
mesmo prazo;
 
g) Aceitar e acatar os atos normativos ou regulamentos emitidos pela
Administração do Município de São Vicente/ RN, atendendo às suas
normas e diretrizes;
 
h) O prestador do serviço (CREDENCIADO) é responsável pelos
danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo na execução do credenciamento, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
acompanhamento pelo órgão interessado;
 
i) A responsabilidade técnica pelos profissionais prepostos do
prestador do serviço (CREDENCIADO) e regularidade perante seus
órgãos de classe são de responsabilidade exclusiva do prestador do
serviço (CREDENCIADO) e qualquer falta neste sentido será motivo
para rescisão contratual;
 
j) A responsabilidade civil pelos erros profissionais ou falhas no
atendimento que possam comprometer a saúde do paciente ou gerar
danos morais ou materiais será suportada exclusivamente pelo
prestador do serviço (CREDENCIADO), que será acionado
judicialmente para responder e deverá arcar com os honorários
advocatícios fixados para defesa do Município de São Vicente/ RN
(CREDENCIANTE);
 
k) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em
vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria;
 
l) Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho,
quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados
no desempenho dos serviços ou em conexão com eles;
 
m) Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais
resultantes da adjudicação deste Credenciamento;
 
n) A inadimplência do prestador do serviço, com referência aos
encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a



ITEM/LOTE DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PROPOSTOS UNID

     

responsabilidade por seu pagamento ao Município de São Vicente/
RN (CREDENCIANTE), nem poderá onerar o objeto deste
Credenciamento, razão pela qual o prestador do serviço
(CREDENCIADO) renuncia expressamente a qualquer vínculo de
solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de São Vicente/
RN.
 
10 - DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE:
 
10.1. São obrigações do CREDENCIANTE:
 
a) Fornecer materiais informativos e comunicados referentes às
determinações administrativas que visem o gerenciamento do
Credenciamento;
 
b) Dirimir as dúvidas do prestador do serviço (CREDENCIADO)
sobre o objeto da contratação, no tocante às divergências ou inovações
na política administrativa e assistencial do Sistema de Saúde do
Município de São Vicente/ RN, notificando-o por escrito a respeito
de irregularidades detectadas na execução dos serviços;
 
c) Realizar auditorias e perícias nos procedimentos, obedecendo aos
princípios estabelecidos no Código de Ética da categoria;
 
ANEXO II - MODELO DE REQUERIMENTO PARA
CREDENCIAMENTO
 
(Timbre ou dados da empresa)
 
REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO
 
I - Dados de identificação do Requerente:
Razão Social: XXXXXXXXXXXXXXXXXX CNPJ:
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Endereço: XXXXXXXXXXXXXXXXXX Telefone:
XXXXXXXXXXXXXXXXXX
Fax: XXXXXXXXXXXXXXXXXX E-mail:
XXXXXXXXXXXXXXXXXX
 
II – Dados de identificação do representante do requerente:
Nome Completo: XXXXXXXXXXXXXXXXXX CPF
XXXXXXXXXXXXXXXXXX - RG –
XXXXXXXXXXXXXXXXXX Endereço-
XXXXXXXXXXXXXXXXXX - Fone XXXXXXXXX
 
III - Natureza do atendimento:
 

 
IV – DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
Os serviços serão prestados na clínica/ hospital
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, localizada na
XXXXXXXXXXXXXXXXXX (endereço).
 
V – RESPONSABILIDADE TÉCNICA
Diretor técnico - XXXXXXXXXXXXXXXXXX - Conselho Regional
XXXXXXXXXXXXXXXXXX.
 
VI - Dados Bancários: (onde deverão ser creditados os pagamentos)
Banco:
Agência:
Conta Corrente:
 
VII - Declaramos conhecer os termos do Edital do
Credenciamento nº XXX/2023 e seus anexos e aceitamos as
condições e os preços discriminados no mesmo.
 
Segue em anexo os documentos especificados no Edital de
Credenciamento nº XXX /2023.
 
Local e data
____
(Nome do Representante Legal)



(nº cédula de identidade)
(nº CPF)
 
ANEXO III – DECLARAÇÃO
(limitação geográfica)
 
Ref. Credenciamento nº /2023
 
A empresa ____ inscrita no CNPJ/CPF nº ____________ por
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ____, infra-assinado,
portador(a) da Carteira de Identidade nº ____ e do CPF/MF nº____,
para fins do disposto na alínea “c” do item 7.6 do Edital, DECLARA
que possui unidade(s) prestadora(s) de serviço(s) em raio não superior
a 100 (Cem) quilômetros de distância da sede do município de São
Vicente/RN, situada na _____________.
 
Local e data,
 
____
(Nome do Representante Legal)
(nº cédula de identidade)
(nº CPF)
 
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DO TRABALHO
DO MENOR
 
Ref. Credenciamento nº /2023
 
Declaro, para fins de prova junto ao Fundo Municipal de Saúde do
Município de São Vicente/ RN, para fins de cumprimento do
disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, que a
empresa ____, inscrita no CNPJ/MF sob o n° ____, situada _____,
NÃO emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalubre menores de
dezoito anos e, em qualquer trabalho, menores de dezesseis anos,
salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.
 
Local e data,
 
____
(Nome do Representante Legal)
(nº cédula de identidade)
(nº CPF)
 
ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO
POSSUI SERVIDOR MUNICIPAL COMO SÓCIO-
ADMINISTRADOR
 
Ref. Credenciamento nº /2023
 
A empresa ____ e/ou Pessoa Física _____, inscrita no CNPJ/CPF nº
____________ abaixo infrafirmado, declara, e sob as penas da lei, que
não possui como sócio ou responsável técnico com :
 
1) servidor público federal, estadual ou municipal com atuação
profissional relacionada com os serviços a serem prestados.
 
2) nem parente de servidor público estadual consanguíneo em linha
reta ou colateral até o terceiro grau, ou afim em linha reta ou colateral
até o segundo grau de servidor público estadual com atuação
profissional relacionada com os serviços a serem prestados.
 
3) vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, conforme art. 14, IV da Lei nº 14.133/2021.
 
LOCAL XXXXXXXX
 
(Nome do Representante Legal)
(nº cédula de identidade)
(nº CPF)
 



ITEM/LOTE DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PROPOSTOS UNID

     

ANEXO VI – MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO
nº ___/2023__
 
TERMO DE CREDENCIAMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO VICENTE/ RN E A
EMPRESA____.
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES
 
CREDENCIANTE: _____, inscrito no CNPJ nº ___________, com
sede na ________________, _____, centro, São Vicente/ RN, CEP:
_______, neste ato representada pelo Sr. _____
 
CREDENCIADO(A): ______.
 
CLÁUSULA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
2.1. O presente Termo de Credenciamento será regido pelo disposto
no inciso IV o art. 74 da Lei nº 14.133/2021, e demais legislação
aplicável ao assunto. Os casos omissos serão orientados conforme
consulta jurídica a Procuradoria Geral do Município de São
Vicente/ RN.
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
3.1. O presente Termo vincula-se ao Edital de Credenciamento nº
/2023 da Comissão de Contratação do FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE/RN, e ao seu Termo
de Inexigibilidade de Licitação.
 
CLÁUSULA QUARTA – DO OBJETO E DO VALOR
4.1. Obriga-se o CREDENCIADO a executar os serviços de
contratação Empresa especializada na execução de procedimentos
especializados na área de oftalmologia, sobretudo com expertise
em facoemulsificação com o implante lente intraocular dobrável e
tratamento cirúrgico de pterígio, descritos na Tabela abaixo, no
Município de São Vicente/ RN, conforme condições previstas neste
Termo de Credenciamento.
 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA MANUTENÇÃO PELA
CREDENCIADA DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
5.1. Obriga-se o CREDENCIADO a manter, durante a vigência
contratual, todas as condições para habilitação demonstradas para
credenciamento, de modo a garantir o cumprimento das obrigações
assumidas.
 
CLÁUSULA SEXTA – DO LOCAL E CONDIÇÕES DE
ATENDIMENTO
6.1. Os serviços deverão ser executados pelas empresas credenciadas
no processo de acordo com as diretrizes da Secretaria Municipal de
Saúde, no local do prestador do, em até cinco (05) dias do
recebimento da ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO, a ser
encaminhada através do e-mail: setor.adm.saudesv@gmail.com ou
saude.smsv@gmail.com, através do qual serão contados dos prazos
para entrega e consequente abertura de processos administrativos de
punição, nas quantidades, locais, dias e horários indicados no
momento da solicitação, correndo por conta da Contratada as despesas
de embalagem, seguros, fretes, transporte, tributos, encargos
trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução dos serviços;
 
6.2 – As empresas credenciadas e, após o recebimento da ordem de
execução do serviço, antes da realização dos procedimentos, objeto
desta contratação, deverão averiguar a segurança dos serviços no
tocante às instalações sanitárias. Ademais, orientar a administração
hospitalar quanto aos fluxos de atendimento em razão de critérios
sanitários e os relativos á infecção hospitalar e segurança do paciente,
politicas pública, amplamente divulgada;
 
6.3 – As empresas credenciadas e ora executantes deverão garantir a
revisão dos procedimentos cirúrgicos . Entretanto, caberá ao
contratante encaminhar tais casos como contrarreferência,
previamente avaliados, considerando o caso clinico do paciente.
 



6.4 - Em relação aos casos triados (na primeira fase da execução do
objeto) e não compatíveis, a feitura dos procedimentos em nível local
deverá ser sinalizados á Central de Regulação Municipal para
posterior agendamento junto ao Contratante que não poderá (o
Agendamento cirúrgico) ultrapassar 30 dias. Neste sentido os critérios
técnicos locais (disponibilidade de tecnologia) e aspectos clínicos
inerentes ao paciente deverão ser considerados como premissa.
 
6.5 – As empresas credenciadas são responsáveis por todos os
insumos, medicamentos, equipe médica, técnicos de enfermagem,
equipamentos entre outros.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE ATENDIMENTO
7.1. Da indicação para o atendimento:
7.1.1. O encaminhamento de USUÁRIOS para atendimento junto ao
CREDENCIADO será realizado em caráter complementar ao
atendimento disponibilizado pelo SUS ao CREDENCIANTE.
 
7.1.2. A solicitação do procedimento poderá ser feita por profissional
da área de saúde, desde que autorizada previamente pela Secretaria
Municipal de Saúde por formulário próprio (Ficha de Referência do
SUS ou Encaminhamento Médico). O encaminhamento para
atendimento no CREDENCIADO ficará a critério do
CREDENCIANTE e a indisponibilidade do serviço disponibilizado
pelo SUS ao CREDENCIANTE.
 
7.1.3. A escolha do CREDENCIADO que prestará o procedimento,
dentre os CREDENCIADOS disponíveis na rede de conveniados do
CREDENCIANTE, sempre será um direito do paciente ou familiar ou
responsável, não havendo por parte do CREDENCIANTE obrigação
de prover demanda mínima de encaminhamento ao CREDENCIADO.
 
7.2. Da autorização e do encaminhamento
7.2.1. O encaminhamento para o CREDENCIADO será previamente
autorizado pelo CREDENCIANTE.
7.2.2. A autorização será expressa por meio da Autorização de
Procedimentos de Média Complexidade - APMC informatizada,
emitida pelo CREDENCIANTE, podendo ser apresentada na forma
provisória, ou seja, preenchida manualmente, seja por motivos de
indisponibilidade dos sistemas de informatização do
CREDENCIANTE.
7.2.3. O prazo de validade da Autorização de Procedimentos de
Média Complexidade - APMC é de trinta (trinta) dias, contados a
partir da data de expedição, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias,
após revalidação por pessoal do Setor de Avaliação e Regulação da
Secretaria Municipal de Saúde.
7.2.4. Nos casos, em que seja necessária a revalidação da APMC, o
prazo de expedição para o recebimento no CREDENCIADO será de
30 (trinta) dias, contados a partir da nova data de expedição. A
revalidação fica a critério da CREDENCIANTE.
 
7.3. Das providências do CREDENCIADO quanto ao atendimento
7.3.1. O atendimento acontece com o ato de acolhimento do paciente,
seguido da prestação dos serviços contratados, e será efetuado
mediante a apresentação da Ficha de Referência – SUS – RN ou
Encaminhamento Médico, além da APMC.
 
7.3.2. O CREDENCIADO colocará à disposição dos beneficiários do
Sistema de Saúde do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO
MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE/RN todos os recursos necessários
ao atendimento dos serviços previstos na CLÁUSULA QUARTA
deste Termo de Credenciamento, não diferenciando dos demais
pacientes atendidos, sejam particulares ou não, priorizando os
atendimentos de urgências e emergências, assim como, as pessoas
portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60
(sessenta) anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas
por crianças de colo terão atendimento prioritário.
 
7.3.3. Fica estipulado que será de inteira responsabilidade do
CREDENCIADO qualquer atendimento prestado sem que
antecipadamente tenha sido emitida a APMC, bem como a realização
de qualquer procedimento autorizado para outro prestador de serviço,
inexistindo qualquer ônus para a CREDENCIANTE.
 



7.3.4 O CREDENCIADO no ato do atendimento solicitará ao
USUÁRIO do Sistema de Saúde do Município de São Vicente/ RN
à apresentação da Carteira de Identidade acompanhada da Ficha de
Referência SUS RN ou Encaminhamento Médico, além da APMC.
 
7.3.5. Em hipótese alguma, o CREDENCIADO poderá realizar
qualquer cobrança relativa ao procedimento, diretamente ao
USUÁRIO, familiar ou seu responsável, por serviços cobertos por
este Credenciamento, bem como orientar o USUÁRIO a pleitear o
reembolso posterior junto ao CREDENCIANTE. É expressamente
vedada a cobrança de valores adicionais, a qualquer título, por
parte do CREDENCIADO, em relação aos USUÁRIOS.
 
CLÁUSULA OITAVA - DOS PREÇOS E CRITÉRIO DE
REAJUSTE
8.1. O CREDENCIANTE se compromete a pagar os serviços
prestados e apresentados, na forma deste Termo de Credenciamento,
observadas as dotações dispostas nas Tabelas e valores para prestação
de serviços pelas CREDENCIADAS, apresentada no Anexo II do
Edital de Credenciamento nº /2023.
 
8.2. Os preços são irreajustáveis, durante a vigência deste Edital.
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
9.1 O(A) CREDENCIADO(A) apresentará até o decimo (10º) dia útil
do mês subsequente à prestação dos serviços à CREDENCIANTE,
especificamente a Secretaria Municipal de Saúde do Município de
São Vicente/ RN, toda a produção referente ao mês anterior,
constando em anexo todas os registros de atendimento efetuados.
 
9.2. Somente após a validação dos documentos originados pelo(a)
CREDENCIADO(A) e vistoriados pela Secretaria Municipal de Saúde
do Município de São Vicente/ RN, o Prestador de Serviços emitirá a
Nota Fiscal de Serviços realizados, a qual deverá ser encaminhada a
Secretaria Municipal de Fazenda e Arrecadação do Município de
São Vicente/ RN para as providências necessárias à realização do
pagamento.
 
9.3. Os documentos rejeitados pela Secretaria Municipal de Saúde
serão devolvidos ao(a) CREDENCIADO(A) para as devidas correções
no prazo de dez (10) dias, e serão reapresentadas até o quinto (5º) dia
útil do mês subsequente àquele em que ocorreu a devolução
juntamente com a produção mensal do mês em evidência. O
documento reapresentado será acompanhado do correspondente
documento original devidamente inutilizado pela Secretaria Municipal
de Saúde.
 
9.4. Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por
culpa do CREDENCIANTE, este garantirá ao(a) CREDENCIADO(A)
o pagamento, no prazo avençado neste Edital, pelos valores do mês
imediatamente anterior, acertando-se as diferenças que houver no
pagamento seguinte, mas ficando a SMS exonerada do pagamento de
multas e sanções financeiras obrigando-se, entretanto, a corrigir
monetariamente os créditos do(a) CREDENCIADO(A);
 
9.5. As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pela
SMS/ Município de São Vicente/ RN.
 
9.6. O pagamento será efetuado conforme o valor e a data de
apresentação da nota fiscal/ fatura, através de transferência bancária
para conta corrente de titularidade da CONTRATADA, e mediante a
apresentação à Secretaria Municipal das Finanças, de Nota Fiscal
/Fatura (em duas vias), atestados e aceitos pela Secretaria Municipal
de Saúde, após a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,
respeitando-se, em todos os casos, a ordem cronológica de
pagamentos.
 
9.7. O pagamento da despesa pelo agente recebedor se dará através de
crédito bancário na conta do prestador do serviço (CREDENCIADO).
 
9.8. Não serão efetuados pagamentos ao prestador do serviço
(CREDENCIADO) quando ocorrerem as seguintes situações:
 



a) Enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em
virtude de penalidade ou inadimplência contratual por parte do
prestador do serviço (CREDENCIADO);
 
b) Não apresentação dos demonstrativos dos serviços prestados, nas
condições prescritas pelo Município de São Vicente/ RN
(CREDENCIANTE); e
 
c) Enquanto houver pendência de liquidação de qualquer obrigação de
ordem financeira, previdenciária ou obrigações sociais por parte do
prestador do serviço (CREDENCIADO).
 
9.9. Em hipótese alguma o prestador do serviço (CREDENCIADO)
poderá submeter, ao paciente que está sendo atendido, qualquer
assunto referente a pagamento de serviços prestados que estejam
sendo objeto de discussão entre as partes.
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. Serão alocados, para execução do objeto do presente Termo de
Credenciamento, recursos pertencentes ao Orçamento geral do
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO
VICENTE/RN, e assim alocadas as despesas: XXXXXXXXXX
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA
11.1. O prazo de vigência dos termos de credenciamentos oriundos
deste processo terá por termo inicial a data de sua subscrição e
termo final em 31 de dezembro de 2023, podendo ser prorrogado em
face da conveniência da Administração até o limite máximo de 05
(cinco) anos, ou suspenso, ou rescindido, a qualquer tempo, mediante
comunicação escrita com antecedência de 30 (trinta) dias, sem que
disso resulte qualquer penalidade ou indenização em favor do
CREDENCIANTE.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS ACRÉSCIMOS E
SUPRESSÕES
12.1. O presente Termo de Credenciamento poderá receber Termos
Aditivos que ajustem acréscimos ou retiradas de serviços existentes
por ocasião de sua assinatura.
 
12.2 O presente Termo de Credenciamento poderá ser alterado
unilateralmente pelo CREDENCIANTE, quando houver modificação
das especializações dos serviços, visando à melhor adequação técnica
aos seus objetivos, quando for necessário modificar o valor contratual
em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu
objeto, nos limites, ou mediante acordo entre as partes, nas hipóteses
previstas no art. 125 na Lei nº 14.133/2021.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO
13.1. A Fiscalização será exercida sob a responsabilidade da
Secretaria Municipal de Saúde do Município de São Vicente/ RN.
 
13.2. A fiscalização e o acompanhamento da execução do instrumento
contratual por servidores da Secretaria de Saúde do Município de
São Vicente/ RN não exclui nem reduz a responsabilidade do
prestador do serviço (CREDENCIADO). A responsabilidade a que se
refere a presente cláusula estende-se à reparação de eventual dano
causado ao usuário do Sistema de Saúde.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E DAS
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
14.1 – Nos termos do previsto no Título IV, Capítulo I - Das Infrações
e Sanções Administrativas da Lei n. 14.133/2021, as sanções
administrativas serão: advertência, multa, impedimento de licitar e
contratar com a Administração Pública direta e indireta e declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
14.1.1 – ADVERTÊNCIA: será aplicada na hipótese de infrações que
correspondam a
pequenas irregularidades verificadas nos fornecimentos, que venham
ou não causar dano à Administração ou a terceiros.
14.1.2 – MULTA: será aplicada por infrações que obstaculizem a
concretização do objeto do credenciamento e compreenderá:
I - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento),
sobre o valor do serviço, pelo atraso no atendimento do magistrado,



considerando os prazos previstos no item 7 do projeto básico/TR
anexo, salvo por motivo de força maior;
II - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento),
sobre o valor do serviço, pelo atraso na entrega do laudo,
considerando os prazos previstos no item 7 do projeto básico/TR
anexo, salvo por motivo de força maior;
III - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento),
sobre o valor do serviço, pelo descumprimento de quaisquer das
condições estabelecidas no edital e seus anexos, caso não haja
previsão de multa específica, salvo por motivo de força maior.
 
14.1.3. Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao
interesse público, o Poder Executivo poderá aplicar à
CREDENCIADA outras sanções e até mesmo iniciar o processo de
extinção do instrumento contratual e de descredenciamento da
empresa.
 
14.1.4. Os valores relativos às multas serão pagos mediante
notificação de cobrança. A partir da data de confirmação do
recebimento da notificação, a CREDENCIADA terá o prazo de 15
(quinze) dias úteis para apresentar defesa administrativa ou fazer o
recolhimento do valor da multa aos cofres públicos, sob pena de
cobrança judicial.
 
14.1.5. Na hipótese de a CREDENCIADA não efetuar o recolhimento
da multa no prazo
fixado na notificação de cobrança, a administração pública municipal
inscreverá o valor em dívida ativa.
 
14.1.6. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a
Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, nos termos do artigo 156, III, da Lei n. 14.133/2021, sem
prejuízo da aplicação de outras penalidades, nos seguintes casos:
dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;
dar causa à inexecução total do contrato;
deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
não manter a proposta durante o período em que estiver credenciada,
salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
não atender às autorizações de fornecimento ou não entregar a
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do
credenciamento sem motivo justificado;
 
14.1.7. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU
CONTRATAR com a Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de
6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, IV, da Lei n. 14.133/2021, nos
seguintes casos:
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante o credenciamento ou a execução
do contrato;
fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013.
 
14.1.8. É admitida a reabilitação da credenciada perante o FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE, exigidos, cumulativamente:
reparação integral do dano causado à Administração Pública;
pagamento da multa;
transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade,
no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da
aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao
cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.
 
14.1.9. Além das penalidades citadas, a(s) CREDENCIADA ficará(ão)
sujeitas, ainda, ao cancelamento de sua(s) inscrição(ões) no Cadastro



de Fornecedores, no que couber, às demais penalidades referidas no
art. 156 da Lei n. 14.133/2021.
 
14.1.10. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior,
devidamente justificada e aceita pela Administração deste FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE, a(s) CREDENCIADA(S), conforme o
caso, ficará(ão) isentas das penalidades mencionadas.
 
14.1.11. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar
e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente
com a sanção de multa.
 
14.1.12. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em
lei, observando-se o contraditório e a ampla defesa.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO
15.1. O Termo de Credenciamento rescinde qualquer outro vigente,
sem qualquer ônus para o CREDENCIANTE ou direitos para o
CREDENCIADO além daqueles correspondentes aos serviços
efetivamente prestados até a data da rescisão contratual, desde que não
prejudique a saúde dos USUÁRIOS.
 
15.2. O CREDENCIANTE poderá, em se verificando o
descumprimento de normas estabelecidas no Termo de
Credenciamento, interromper temporariamente a sua execução até
decisão exarada em processo administrativo próprio que, observado o
contraditório e a ampla defesa, comprovada a culpa ou dolo, decidirá
pelo descredenciamento ou rescisão do Credenciamento.
 
15.3. Este Credenciamento poderá ser rescindido de pleno direito, nos
seguintes casos:
 
a) Se o CREDENCIADO falir, requerer concordar ou transferir para
terceiros no todo ou em parte seus encargos, sem prévia aceitação, por
escrito, do CREDENCIANTE;
 
b) No interesse da Administração, mediante comunicação escrita, com
antecedência de 30 (trinta) dias, sem que disso resulte qualquer ônus
para o CREDENCIANTE ou direitos para o CREDENCIADO além
daqueles correspondentes aos serviços efetivamente prestados até a
data da rescisão;
 
c) Liquidação amigável ou judicial do CREDENCIADO;
 
d) Superveniência de norma legal ou ato de autoridade competente,
que torne inviável ou inexequível o prosseguimento da prestação dos
serviços;
 
e) Ocorrência de quaisquer das situações previstas na Lei n°
14.133/2021;
 
f) No interesse exclusivo do CREDENCIADO, a qualquer tempo,
mediante comunicação escrita com antecedência de 30 (trinta) dias,
sem que disso resulte qualquer penalidade ou indenização em favor do
CREDENCIANTE.
 
g) Não cumprimento das condições ou prazos constantes do Termo de
Credenciamento;
 
h) Cumprimento irregular das condições ou prazos constantes do
Termo de Credenciamento;
 
i) Lentidão no cumprimento dos atendimentos, levando o Município
de São Vicente/ RN a presumir sua não conclusão nos prazos
requeridos pelos respectivos procedimentos;
 
j) Atraso injustificado do início da execução do objeto deste termo;
 
k) Paralisação da execução do objeto do presente Termo, sem justa
causa e prévia comunicação ao CREDENCIANTE;
 
l) Subcontratação total ou parcial para execução do objeto;
 



m) Não atendimento das determinações regulares da autoridade
designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a
de seus superiores;
 
n) Cometimento reiterado de faltas na execução do Termo, anotadas
na forma do parágrafo 1º do art. 117 da Lei nº 14.133/2021;
 
o) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa que, a juízo do CREDENCIANTE, prejudique a execução
deste Credenciamento;
 
p) Quando houver razões de interesse público, de alta relevância e
amplo conhecimento, justificadas e determinadas pelo Fundo
Municipal de Saúde de São Vicente/ RN e exaradas no processo
administrativo a que se refere este Credenciamento;
 
q) Na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente
comprovado, impeditiva da execução do objeto deste credenciamento;
 
r) Quando o CREDENCIADO deixar de satisfazer as exigências de
Habilitação ou as estabelecidas para a classificação cadastral,
conforme previsto no edital.
 
15.4. O descredenciamento não eximirá a entidade das garantias
assumidas em relação aos serviços executados e de outras
responsabilidades que legalmente lhe possam ser imputadas.
 
15.5. O CREDENCIADO reconhece os direitos do Fundo Municipal
de Saúde do Município de São Vicente/ RN em caso de rescisão
administrativa prevista no Artigo 137 da Lei nº 14.133/2021.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS DIREITOS DAS PARTES
16.1. Constitui direito legal do CREDENCIANTE ter o serviço
prestado, objeto deste Termo de Credenciamento, dentro das
condições estabelecidas neste Credenciamento e em seus anexos.
 
16.2. São direitos legais do CREDENCIADO:
 
a) Receber do CREDENCIANTE o pagamento pela prestação dos
serviços, objeto deste Termo de Credenciamento, nos prazos e
condições estabelecidas no mesmo; e
 
b) Requerer ao CREDENCIANTE a rescisão deste Termo de
Credenciamento caso este descumpra qualquer uma das cláusulas
estabelecidas no mesmo ou venha a ocorrer qualquer das situações
previstas nos incisos do Art. 137, da Lei nº 14.133/2021.
 
16.3. O CREDENCIADO reconhece os direitos da Administração, em
caso de rescisão contratual, previstos na Lei nº 14.133/2021.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES E
RESPONSABILIDADES DO CREDENCIADO:
17.1. São obrigações e responsabilidades do prestador do serviço
(CREDENCIADO):
 
a) Proceder à verificação rigorosa da identificação dos usuários.
Qualquer despesa decorrente de negligência ou má-fé na averiguação
dos dados pessoais do usuário será de responsabilidade exclusiva do
prestador do serviço (CREDENCIADO);
 
b) Permitir ao Município de São Vicente/ RN (CREDENCIANTE)
avaliar o atendimento e os serviços prestados aos usuários, por
intermédio de auditorias específicas realizadas por profissionais do
quadro do Município de São Vicente/ RN (CREDENCIANTE) que
se reserva o direito de recusar ou sustar os serviços quando não
atenderem ao estipulado em portarias normativas;
 
c) Obedecer aos critérios exigidos, quando das auditorias e perícias, na
fiscalização dos serviços credenciados e das pessoas a eles vinculados,
bem como aos princípios estabelecidos no Código de Ética da
categoria;
 
d) Prestar ao Município de São Vicente/ RN (CREDENCIANTE)
esclarecimentos relativos às ocorrências na execução do



credenciamento;
 
e) Desenvolver diretamente os serviços credenciados, não sendo
permitida a subcontratação dos serviços que se relacionem
especificamente ao objeto do credenciamento, sob pena de rescisão
contratual imediata;
 
f) Comunicar ao Município de São Vicente/ RN
(CREDENCIANTE), por escrito, mudança de endereço, corpo clínico,
com antecedência mínima de 30 (trinta dias) dias. Assim como
fornecer todos os documentos que tenham validade definida no
mesmo prazo;
 
g) Aceitar e acatar os atos normativos ou regulamentos emitidos pela
Administração do Município de São Vicente/ RN, atendendo às suas
normas e diretrizes;
 
h) O prestador do serviço (CREDENCIADO) é responsável pelos
danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo na execução do credenciamento, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
acompanhamento pelo órgão interessado;
 
i) A responsabilidade técnica pelos profissionais prepostos do
prestador do serviço (CREDENCIADO) e regularidade perante seus
órgãos de classe são de responsabilidade exclusiva do prestador do
serviço (CREDENCIADO) e qualquer falta neste sentido será motivo
para rescisão contratual;
 
j) A responsabilidade civil pelos erros profissionais ou falhas no
atendimento que possam comprometer a saúde do paciente ou gerar
danos morais ou materiais será suportada exclusivamente pelo
prestador do serviço (CREDENCIADO), que será acionado
judicialmente para responder e deverá arcar com os honorários
advocatícios fixados para defesa do Município de São Vicente/ RN
(CREDENCIANTE);
 
k) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em
vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria;
 
l) Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho,
quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados
no desempenho dos serviços ou em conexão com eles;
 
m) Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais
resultantes da adjudicação deste Credenciamento;
 
n) A inadimplência do prestador do serviço, com referência aos
encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a
responsabilidade por seu pagamento ao Município de São Vicente/
RN (CREDENCIANTE), nem poderá onerar o objeto deste
Credenciamento, razão pela qual o prestador do serviço
(CREDENCIADO) renuncia expressamente a qualquer vínculo de
solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de São Vicente/
RN.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO
CREDENCIANTE
18.1. São obrigações do CREDENCIANTE:
 
a) Fornecer materiais informativos e comunicados referentes às
determinações administrativas que visem o gerenciamento do
Credenciamento;
 
b) Dirimir as dúvidas do prestador do serviço (CREDENCIADO)
sobre o objeto da contratação, no tocante às divergências ou inovações
na política administrativa e assistencial do Sistema de Saúde do
Município de São Vicente/ RN, notificando-o por escrito a respeito
de irregularidades detectadas na execução dos serviços;
 
c) Realizar auditorias e perícias nos procedimentos, obedecendo aos
princípios estabelecidos no Código de Ética da categoria;



____

Pelo Credenciante

____

Pelo Credenciado

1 - ...............................................

CPF nº ........................................

2 - .............................................

CPF nº ......................................

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA NEGAÇÃO DE
REMUNERAÇÃO A SERVIDORES
19.1. Nenhum servidor (quando convocado), do quadro de Saúde do
Município de São Vicente/ RN ou dirigente do CREDENCIANTE,
ou responsável pelo procedimento administrativo de
Credenciamento, poderá receber remuneração, honorários ou
pagamento por serviços profissionais prestados aos USUÁRIOS
atendidos nos moldes do presente Termo de Credenciamento.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO
20.1. É vedado ao profissional ou entidade credenciada, delegar ou
transferir a terceiros, no todo ou em parte, os serviços objeto deste
Termo de Credenciamento.
 
20.2. O CREDENCIADO será responsável civil e penalmente pelos
danos causados aos pacientes, por terceiros vinculados, decorrentes de
omissão voluntária ou não, negligência, imperícia ou imprudência.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS ISENÇÕES
TRIBUTÁRIAS
21.1. Caberá ao CREDENCIADO o recolhimento dos tributos e taxas
federais, estaduais e municipais, decorrentes das faturas apresentadas.
 
21.2. O Fundo Municipal de Saúde de São Vicente /RN não poderá
ser alegado, ou servir como amparo a pretendidas isenções tributárias,
ou motivo a favores fiscais que incidam ou venham a incidir sobre os
atos ou questões que caibam ao CREDENCIADO ou ao USUÁRIO.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES
GERAIS
 
22.1. Vedação de sobretaxa – Não será permitido o pagamento de
qualquer sobretaxa em relação às tabelas adotadas, ou do cometimento
a terceiros da atribuição de proceder a intermediação do pagamento
dos serviços prestados, sob pena de rescisão do TC.
 
22.2. O presente Termo poderá ser denunciado pelo CREDENCIADO,
a qualquer tempo, ao Serviço de Credenciamento do Município de
São Vicente/ RN, cabendo as justificativas pertinentes, dentro das
disposições do Edital deste Credenciamento.
 
22.3. A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o
Credenciamento do inscrito que deixar de satisfazer as exigências de
Habilitação, ou por solicitação formal da Credenciada, com
antecedência mínima de trinta (30) dias, cabendo as justificativas
pertinentes.
 
22.4. Os usuários do Sistema de Saúde do Município de São Vicente
/RN poderão, devidamente fundamentados, denunciar irregularidades
em relação ao atendimento prestado pelos credenciados a Fundo de
Saúde do Município de São Vicente /RN.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO
23.1. Para resolver as divergências entre as partes, oriundas da
execução do presente Termo de Credenciamento, fica eleito o Foro da
Justiça Comum Estadual da Comarca de Florânia/ RN.
 
E por assim acordarem, as partes declaram aceitar todas as disposições
estabelecidas neste Termo de Credenciamento que, lido e achado
conforme, vai assinado pelos representantes e testemunhas a seguir, a
todo o ato presentes.
 
São Vicente/ RN, ____ de 2023.
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